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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de Pôsteres 3 - Direito ambiental, sustentabilidade, biodireito e direitos
dos animais e direito agrário e agroambiental durante o VIII Encontro Virtual do CONPEDI
contou com a apresentação de 12 pôsteres com temáticas diversas que dialogam com os
desafios atuais do Direito Ambiental, da Justiça Climática e dos Direitos Humanos. Ao reunir
estudantes de graduação e pós-graduação, neste GT, de diferentes estados brasileiros, o evento
fortalece a troca de experiências, valoriza a produção científica em fase inicial e estimula o
protagonismo estudantil em pesquisas voltadas para temas contemporâneos e socialmente
relevantes. Essa plataforma virtual amplia o alcance e a diversidade das discussões,
permitindo que vozes regionais e perspectivas locais ganhem espaço no cenário
jurídico-acadêmico nacional.

A seguir, destacam-se os principais objetivos e enfoques de cada trabalho, conforme seus
respectivos autores.

O pôster intitulado “A (In)Suficiência do Estado Sancionador na Contenção de Danos
Ambientais: Breve estudo da jurisprudência do TJMG”, de autoria de Letícia Caroline
Cardoso Trezza, apresenta uma análise empírica sobre a eficácia da atuação repressiva do
Estado na proteção ambiental, destacando que, apesar de haver instrumentos legais robustos
(como as Leis nº 9.605/1998 e nº 7.347/1985), a responsabilização estatal tem se mostrado
limitada.

As autoras Julia Nobre Colnaghi e Francielle Benini Agne Tybusch, no pôster “A
Comunicação de Risco e os Desastres Climáticos em Santa Maria – RS: Lições Locais e
Globais”, analisam criticamente a comunicação de risco prevista no Plano de Contingência de
Santa Maria/RS, identificando suas fragilidades e propondo melhorias baseadas em estratégias
nacionais e internacionais para a gestão de desastres, a fim de promover uma resposta mais
eficaz à população em eventos climáticos extremos.

O pôster “A Crise Ambiental e os Desastres Naturais no Estado do Pará (2001–2024)”, de
Emerson Regis Maciel, discute os principais tipos de desastres ambientais naturais que
ocorreram no Estado do Pará nas últimas décadas.



A autora Ana Clara de Freitas Mendes, no pôster “A Eficácia das Áreas de Proteção
Ambiental na Preservação do Cerrado”, analisa a contribuição das Áreas de Proteção
Ambiental (APAs) para a conservação do bioma Cerrado, bem como os principais desafios
enfrentados na sua gestão.

Em “A Finalidade Secundária da Fiscalização Tributária frente às Normas Ambientais”,
Gabriella Leticia Teixeira Santos investiga de que forma a atuação fiscal tributária pode
contribuir para a efetividade da proteção ambiental, explorando seus limites jurídicos e
finalidade normativa.

O pôster “A Responsabilidade Jurídica das Marcas de Moda frente à Sustentabilidade: Entre o
Greenwashing e a Transparência nas Cadeias Produtivas”, de Eduarda Lopes Bolela, busca
analisar a responsabilidade jurídica das marcas de moda diante da crescente demanda por
sustentabilidade e transparência nas suas cadeias produtivas.

Em “Arborização Urbana e Direito Fundamental ao Meio Ambiente: Um Estudo de Caso na
Cidade de Goianésia – GO”, Edileusa da Silva Peres tem como objetivo promover e ampliar a
arborização urbana na cidade, visando à melhoria da qualidade ambiental, do bem-estar da
população e à sustentabilidade urbana.

Os autores Welington Oliveira de Souza dos Anjos Costa e Luís Eduardo de Souza Zanato, no
pôster “Biodireito e Bioética na Perspectiva dos Direitos Humanos: A Utilização da Técnica
CRISPR/Cas9 como Forma de Prevenção de Doenças Genéticas”, analisam os limites éticos e
jurídicos do uso da técnica de edição genética CRISPR/Cas9, considerando os riscos e
benefícios da sua aplicação na prevenção de doenças hereditárias.

O pôster “Combate ao Greenwashing: A Problemática da Falta de Regulamentação e a
Proteção do Consumidor no Brasil com Base no Direito à Informação e o Princípio da
Transparência”, de Lislene Ledier Aylon Pietra Ferreira Barcelos, analisa as práticas de
greenwashing e os direitos dos consumidores afetados pela ausência de regulamentação das
informações em embalagens e campanhas publicitárias.

José Cláudio Junqueira Ribeiro e Luana de Jesus Rossi, no pôster “Consumo de Água e
Energia na Pegada Ambiental em Escolas Públicas”, propõem o diagnóstico do consumo per
capita de água e energia em escolas públicas, com o objetivo de sensibilizar a comunidade
escolar para a redução das pegadas hídricas e energéticas, promovendo a educação ambiental
nos termos do art. 225, §1º, VI, da Constituição Federal de 1988.

Em “Desafios na Comunicação de Risco: Uma Revisão do Plano de Contingência de Santa
Maria/RS após a Inundação de 2024”, Francielle Benini Agne Tybusch e Katana do



Nascimento discutem a importância da comunicação de risco como ferramenta estratégica
para a proteção de populações vulneráveis, analisando a experiência concreta da cidade de
Santa Maria frente à emergência ambiental.

O pôster “Desapropriação para Fins Ambientais: A Criação de Unidades de Conservação e a
Efetividade das Políticas Públicas”, de Enéas Cardoso Neto, analisa os fundamentos jurídicos
e os limites da desapropriação para fins ambientais no ordenamento jurídico brasileiro, com
atenção especial à criação de Unidades de Conservação e à efetividade das políticas públicas
decorrentes desse processo.

Desejamos a todas e todos uma excelente leitura,

Profa. Dra. Francielle Benini Agne Tybusch

Profa. Me. Laura Medeiros

Prof. Dr. Paulo Joviniano
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DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS AMBIENTAIS: A CRIAÇÃO DE
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E A EFICÁCIA OU EFETIVIDADE DAS

POLÍTICAS PÚBLICAS

Flávio Marcelo Rodrigues Bruno1

Enéas Cardoso Neto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O Direito Ambiental surge como um dos ramos mais dinâmicos do ordenamento
jurídico contemporâneo, refletindo a crescente conscientização sobre a necessidade de
harmonizar desenvolvimento econômico e preservação ecológica. No Brasil, esse movimento
ganhou contornos constitucionais precisos a partir de 1988, quando a Carta Magna elevou o
meio ambiente ecologicamente equilibrado à condição de direito fundamental (art. 225). Essa
inovação paradigmática trouxe consigo uma reconfiguração do próprio conceito de
propriedade, que passou a ser compreendido à luz de sua função socioambiental. Nesse
contexto, o instituto da desapropriação emerge como instrumento privilegiado para realização
das políticas ambientais, particularmente no que concerne à criação de Unidades de
Conservação (UCs). A Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), estabeleceu o marco legal para essa atuação estatal, prevendo
expressamente a possibilidade de desapropriação quando necessário à implantação dessas
áreas protegidas. Contudo, a mera existência do instrumento jurídico não resolve por si só os
complexos desafios práticos que envolvem sua implementação. A investigação, em sede de
desenvolvimento de sua temática, parte de uma problemática central: Seria possível a
ocorrência de desapropriações em áreas particulares para a efetivação dos direitos ambientais
previstos no art. 225 da Constituição? Visando o interesse público e/ou função socioambiental
da propriedade, pressuposto fundamental do instituto da desapropriação, seria possível
transformá-las em unidades de conservação previstas na Lei n. 9.985/2000, que institui o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC? E em caso afirmativo,
existe um segundo questionamento, qual seja: É possível falar em (in)eficácia e/ou
(in)eficiência da aplicação de políticas públicas nas recém formadas UCs? Enquanto Objetivo
Geral, pretende-se analisar os fundamentos jurídicos e os limites da desapropriação para fins
ambientais no ordenamento brasileiro, com especial atenção à criação de Unidades de
Conservação, avaliando criticamente a efetividade das políticas públicas decorrentes desse
processo. De forma específica, busca-se Examinar os fundamentos constitucionais da função
socioambiental da propriedade e sua relação com o instituto da desapropriação; Mapear os
procedimentos legais para transformação de áreas privadas em UCs, conforme estabelecido
pelo SNUC; Identificar os principais entraves à efetiva implementação e gestão das UCs
criadas mediante desapropriação; Propor alternativas para aprimorar a governança ambiental
nessas áreas protegidas. No aspecto metodológico, a pesquisa adotou abordagem qualitativa,
utilizando o método dedutivo como eixo estruturante. O trabalho desenvolveu-se em três
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eixos principais de investigação: Análise documental: Foram examinados os dispositivos
constitucionais pertinentes (arts. 5º, XXIII e XXIV; 170, III; 182; 225), a legislação ambiental
específica (Lei nº 6.938/1981, Lei nº 9.985/2000) e a jurisprudência do STF e STJ sobre o
tema; Revisão bibliográfica sistemática: Foram analisadas obras fundamentais de Direito
Ambiental, Urbanístico e Administrativo, com ênfase nos estudos sobre função social da
propriedade e instrumentos de política ambiental; Estudo de casos: Foram examinados
exemplos concretos de desapropriações para criação de UCs em diferentes biomas brasileiros,
com análise crítica de seus resultados. A pesquisa valeu-se ainda de dados secundários
obtidos junto ao ICMBio e aos órgãos estaduais de meio ambiente, permitindo uma avaliação
quanti-qualitativa da efetividade das UCs criadas mediante desapropriação. Em termos de
Resultados e Discussões preliminares, a investigação revela que o ordenamento jurídico
brasileiro oferece ampla base legal para a desapropriação com finalidades ambientais. A
Constituição Federal estabelece em seu art. 5º, XXIV que "a lei estabelecerá o procedimento
para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante
justa e prévia indenização em dinheiro". O art. 225, por sua vez, ao consagrar o direito ao
meio ambiente equilibrado como bem de uso comum, fornece o fundamento material para tais
intervenções. A Lei do SNUC regulamenta esse processo, estabelecendo em seu art. 22 que
"as áreas particulares incluídas em Unidade de Conservação [...] serão desapropriadas, de
acordo com o que dispuser a lei". Em termos de Considerações Finais, esta pesquisa, ainda em
desenvolvimento é ambientada no Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas e
Sociais – PPGCHS da Universidade Federal do Oeste da Bahia - UFOB, analisa a
desapropriação para criação de Unidades de Conservação (UCs) no Brasil. O estudo
demonstra que o período pós-Constituição de 1988, especialmente após a ECO-92, trouxe
significativo avanço na legislação ambiental, com destaque para a Lei do SNUC (9.985/2000),
que organiza as UCs em dois grupos: proteção integral e uso sustentável (Leuzinger, 2007;
Antunes, 2010). O artigo 5º, XXIII da CF/88 estabelece a função social da propriedade,
fundamento jurídico que legitima a desapropriação quando há descumprimento dessa função,
especialmente em casos de interesse ambiental (Leme, 2010). Conforme Amado (2014), a
desapropriação representa transferência compulsória ao poder público, com indenização justa,
permitindo a conversão de áreas privadas em UCs quando estas não cumprem sua função
socioambiental. A pesquisa identifica, porém, graves desafios na implementação dessas
políticas. Mendonça (2007) aponta que a principal dificuldade não reside na criação formal
das UCs, mas na "ineficiência crônica" de sua gestão, marcada por: (1) carência de recursos
humanos qualificados; (2) insuficiência de infraestrutura; e (3) fragilidade institucional dos
órgãos gestores. Garcia (2019) adverte que a desapropriação - por seu caráter excepcional -
deve ser aplicada apenas quando comprovada a incompatibilidade entre o uso privado e a
proteção ambiental. Conclui-se que, embora o arcabouço legal brasileiro seja robusto, sua
efetividade depende de: (a) maior integração entre políticas de desapropriação e instrumentos
alternativos (servidão ambiental, pagamentos por serviços ecossistêmicos); (b) fortalecimento
da capacidade estatal de gestão; e (c) desenvolvimento de indicadores concretos de
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efetividade de manejo. O estudo reforça a necessidade de equilibrar a proteção ambiental com
direitos proprietários, garantindo que a criação de UCs via desapropriação resulte em efetiva
conservação dos ecossistemas.

Palavras-chave: Desapropriação, Meio ambiente, Unidades de Conservação, Políticas

Públicas
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